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Marco Legal dos Games: análise exploratória 
do cenário econômico dos jogos digitais e sua 
relevância para a economia brasileira
After the Legal Framework for Games: an exploratory 
analysis of the economic scenario of digital games and 
their relevance for the Brazilian economy

Albano Francisco SchmidtI  , Luise AmaralI  , Vanessa Ribeiro CoutoI  

RESUMO
O presente artigo apresenta uma análise exploratória do Marco Legal dos Games — MLG (Lei 
n. 14.852/2024) dando ênfase ao cenário econômico do setor de jogos digitais, especificamente 
entre 2010 e 2023. O recorte é anterior ao ano de promulgação do MLG (2024). A partir da pro-
mulgação da lei surge a necessidade de explorar os dados econômicos do setor dos jogos digitais 
para identificar o seu potencial e desafios. Baseia-se na legislação nacional, nos dados do Portal 
da Transparência do Governo Federal e nos principais veículos do setor de jogos digitais. O mé-
todo utilizado foi o dedutivo-quantitativo, no que tange a avaliação dos dados econômicos no 
período, evidenciando a sua importância para o fomento da economia e o crescente desenvolvi-
mento. Como referencial teórico da análise, o artigo valeu-se dos preceitos da análise econômica 
do Direito, em seu viés neoinstitucional. O primeiro problema identificado foi a ausência de in-
centivo do Estado, e intrinsecamente relacionado está o segundo problema identificado: a alta 
carga tributária. A primeira etapa para o avanço do setor foi concluída, entretanto as próximas 
são desafiadoras, e ainda há algumas hipóteses que podem ser levantadas: se o MLG soluciona-
rá os problemas levantados ou apenas resolverá em parte, não podendo remediar a alta carga 
tributária. Com o MLG, o esperado é o incentivo ao setor de jogos brasileiros e a promoção das 
indústrias nacionais do ramo, sendo necessário o devido amparo para que, além da Lei, o Estado 
faça cumprir os dispositivos legais. Os ambientes econômico e legal são fundamentais para que a 
partir do MLG o mercado cresça e os anos de ausência legislativa sejam supridos.

Palavras-chave: Jogos digitais. Economia Criativa. Marco Legal dos Games. Análise econômica do 
Direito. Análise de impacto regulatório.

ABSTRACT
This article presents an exploratory analysis of the Legal Framework for Electronic Games (Law 
n. 14,852/2024 – LFG), emphasizing the economic scenario of the digital gaming sector, specifi-
cally between 2010-2023. The study’s focuses on the period prior to the year of promulgation 
of the LFG (2024). Following the enactment of the law, there is a need to explore the economic 
data of the digital gaming sector to identify its potential and challenges. It is based on national 
legislation, data from the Federal Government’s Transparency Portal, and the main media in the 
digital games industry. The method used was deductive-quantitative, regarding the evaluation 
of economic data in the period, highlighting its importance for promoting the economy and 
growing development. As a theoretical reference for the analysis, the article uses the precepts of 
the economic analysis of Law, in its neo-institutional vision. The first identified problem was the 
lack of State incentive; the second problem is intrinsically related: the high tax burden. The first 
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INTRODUÇÃO
O Projeto de Lei n. 2.796 transformou-se na Lei n. 14.852, sendo publicada no 

Diário Oficial da União no dia 6 de maio de 2024. Doravante chamada “Marco Legal dos 
Games” (MLG), sendo este feito importante para a indústria de jogos digitais brasileira. 
O MLG regulamenta a comercialização, o desenvolvimento, a importação, o aproveita-
mento comercial e a melhor distribuição de recursos. A lei visa a medidas para o cresci-
mento do ambiente de negócios do setor dos jogos digitais como um todo.

A regulamentação do setor representa um passo significativo em direção ao 
futuro dos jogos digitais, tendo em vista que com o MLG inerentemente reconhece 
a importância de uma sólida relação entre o setor público e a indústria dos jogos 
para impulsionar o desenvolvimento do país. Reafirmando a importância desse se-
tor, a Ministra da Cultura afirmou:

O setor de games é um dos que mais crescem no país e no mundo, cerca de 
75% dos brasileiros jogam. Ter este instrumento que regulamenta o seg-
mento é fundamental para que a cadeia produtiva gere ainda mais em-
pregos, estimulando o ambiente de negócios, impulsionando inovações e 
investimentos em tecnologia, cultura e produtos audiovisuais. (Ministério 
da Cultura, 2024b, s/p)

Um aspecto importante na promulgação da lei foi o veto do presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva, que sancionou o MLG com um veto, incidente no 
artigo 19, que determinava o abatimento de 70% no Imposto de Renda (IR):

Os contribuintes do imposto de renda incidente nas remessas ao exterior 
de remunerações oriundas da exploração de jogos digitais ou de licen-
ciamentos decorrentes de jogos digitais no País poderão beneficiar-se de 
abatimento de 70% (setenta por cento) do imposto devido, desde que 
invistam no desenvolvimento de projetos de produção ou de coprodução 
de jogos digitais brasileiros independentes (Brasil, 2024, s/p).

O texto do artigo vetado era acerca do incentivo fiscal a remessas ao exterior 
de remuneração, mecanismo que gera interesse em grandes investidores no cam-
po cultura, pois incentiva a pessoa física ou jurídica a investir no desenvolvimen-
to de projetos de jogos brasileiros independentes, fomentando o mercado interno 
de desenvolvimento de jogos. Por intermédio do MLG nesse dispositivo específico, 

stage for the advancement of the sector has been completed; however, the following ones 
are challenging, and there are still some hypotheses that can be raised: whether the LFG 
solves the problems or if it will only solve them partially, not being able to remedy the high 
tax burden. With the LFG, the expectation is to encourage the Brazilian gaming sector and 
promote national industries in the field. But support is necessary so that, in addition to the 
Law, the State enforces legal provisions. The economic and legal environment is essential 
so that, based on the Legal Framework for Games, the market can grow, and the years of 
legislative absence can be covered.

Keywords: Electronic games. Creative Economy. Games Legal Framework. Law and econom-
ics. Regulatory impact analysis.
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ocorreria a movimentação do setor cultural, atuando como um instrumento de po-
lítica pública para captar recursos ao setor em destaque.

A justificativa do veto baseia-se em uma tríplice linha argumentativa, no senti-
do de que criaria renúncia de receita sem a apresentação do impacto orçamentário 
e financeiro exigido pelo art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias1 
(Brasil, 2016). O segundo argumento fundamenta-se na falta de medidas para a 
compensação, alegando também a ausência do prazo máximo de cinco anos de 
vigência. O último argumento dispõe acerca da inexistência do demonstrativo do 
impacto orçamentário e financeiro para os exercícios dos anos de 2024, 2025 e 2026 
(Congresso Nacional, 2024).

O argumento final resulta no descumprimento do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que dispõe:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada 
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei 
de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que 
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei 
de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencio-
nado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação 
de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tribu-
to ou contribuição (Brasil, 2000, s/p).

Ainda, resulta no descumprimento do art. 132, do art. 133 e do art. 142 da Lei 
n. 14.791, de 29 de dezembro de 2023 — Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2024 
(Congresso Nacional, 2024, s/p):

Art. 132. As proposições legislativas, de que tratam o art. 59 da Constituição, 
as suas emendas e os atos infralegais que importem renúncia de receitas 
ou criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, 
nos termos dos art. 14 e art. 17 da Lei Complementar n. 101, de 2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal, deverão ser instruídos com demonstrativo do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em vi-
gor e nos dois exercícios subsequentes e atender ao disposto neste artigo.

Art. 133. Com vistas à manifestação sobre a compatibilidade e a adequa-
ção orçamentária e financeira, deverão ser encaminhados previamente à 
sua edição as proposições legislativas e os decretos relacionados ao dis-
posto no art. 132, no âmbito do Poder Executivo federal, ao Ministério da 
Fazenda e ao Ministério do Planejamento e Orçamento.

Art. 142. As proposições legislativas que concedam, renovem ou ampliem 
benefícios tributários deverão:

1	 Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita 
deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.
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I - conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos;

II - estar acompanhadas de metas e objetivos, preferencialmente quanti-
tativos; e

III - designar órgão gestor responsável pelo acompanhamento e pela ava-
liação do benefício tributário quanto à consecução das metas e dos obje-
tivos estabelecidos.

Superando a parte procedimental da promulgação do MLG, destaca-se que a 
Lei prevê a utilização da Lei Rouanet como mecanismo de captação de recursos para 
o setor, estimulando a produção e a coprodução de jogos brasileiros (Ministério da 
Cultura, 2024b). O incentivo do Estado é um fator impulsionador do setor, uma vez 
que “não há desenvolvimento do setor de games sem indução efetiva e atuação do 
Estado como parceiro” (Filho; Zambon, 2023). Sendo artigo específico o significado 
de conquistas ao setor dos jogos digitais.

Para a compreensão introdutória do que está englobado dentro do termo 
“jogos digitais”, conforme o MLG, é necessário delimitar a terminologia utilizada 
neste artigo.

A principal terminologia que se torna vital abolir é a de “jogos eletrônicos”, 
em razão da constante menção do termo “jogos eletrônicos de azar”, que são 
os bingos e os caça-níqueis, atualmente proibidos no ordenamento jurídico bra-
sileiro. Em decorrência disso, mesmo que a mídia popular utilize o termo “jogos 
eletrônicos” é indispensável a desvinculação com os jogos de azar em função da 
conotação negativa e com a finalidade de evitar possíveis confusões (Schmidt; 
Gonçalves, 2014).

Em virtude disso, optou-se pela utilização da terminologia de jogos digitais 
para referenciar o mercado em geral neste artigo. Os jogos digitais são um método 
interativo digital que promove uma experiência de interação entre os jogadores e 
os personagens ou ambientes que integram os jogos. Seguem regras e têm alguns 
objetivos que são pré-definidos pela regulação do jogo, podem ser jogados em 
diversos aparelhos eletrônicos, como smartphones, computadores, tablets e video-
games (Battaiola; Elias; Domingues, 2002). Dessa compreensão em diante, a Lei n. 
14.852/2024 define o que está dentro da expressão “jogos digitais” como:

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se jogo eletrônico:

I – a obra audiovisual interativa desenvolvida como programa de compu-
tador, conforme definido na Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, em 
que as imagens são alteradas em tempo real a partir de ações e interações 
do jogador com a interface;

II – o dispositivo central e acessórios, para uso privado ou comercial, espe-
cialmente dedicados a executar jogos digitais;

III – o software para uso como aplicativo de celular e/ou página de inter-
net, jogos de console de videogames e jogos em realidade virtual, reali-
dade aumentada, realidade mista e realidade estendida, consumidos por 
download ou por streaming. (Brasil, 2024, s/p)
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A partir do entendimento do que está englobado no conceito de jogos digitais, 
inicia-se a análise do setor. O setor dos jogos digitais é uma atividade econômica com 
potencial de movimentar o mercado de trabalho, podendo contribuir para o cresci-
mento da economia do Brasil como um todo (Mello; Zendron, 2015). Para além do 
impacto na economia gerado pelo desenvolvimento dos jogos (contratações formais, 
contratos de parceria, criação de novas empresas voltadas para programação e mode-
lagem 3D etc.), ainda, os jogos digitais impulsionam a economia brasileira por meio dos 
grandes eventos de games, por exemplo, a Gamescom, o maior evento de games do 
mundo que ocorreu pela primeira vez na América Latina no ano de 2024, na cidade de 
São Paulo, com uma expectativa de público de mais de 100 mil pessoas (Consolin, 2024).

Outro importante exemplo é o Stun Game Festival sediado em Santa Catarina, 
sendo o maior evento da indústria de games do Sul do país. Desde a sua primeira 
edição, em 2018, o Stun Game Festival tinha o objetivo de conectar os interessados 
em games e cultura geek, captando novas ideias e produtos, fortalecendo o sistema 
criativo da região (Economia SC, 2023).

Com base no exposto, a primeira constatação é a importância do setor dos 
jogos digitais para a economia brasileira, em destaque na economia criativa bra-
sileira. A regulamentação do setor dos jogos digitais reflete no futuro do setor. 
O secretário-Executivo do Ministério da Cultura, Márcio Tavares, declarou acerca das 
expectativas da legislação:

Os games, agora, têm um instrumento legal que vai fortalecer a cadeia 
de produção, o desenvolvimento dessa indústria tão importante. 75% dos 
brasileiros jogam games. Nós precisamos, agora, que tenhamos a prote-
ção das crianças, o que a Lei garante, e que se tenha condições de fomen-
to e desenvolvimento desse setor criativo no nosso país. (Ministério da 
Cultura, 2024a, s/p)

Para a demonstração do potencial econômico do setor, o estudo realizado 
pela Brazil Games Export Program e Homo Ludens Research and Consulting, em 
parceria com a Associação Brasileira de Desenvolvedores de Jogos (Abragames) e 
a Apex Brasil, intitulado 2022: A Indústria Brasileira de Games, expõe que o setor 
dos jogos digitais movimentou cerca de cerca de US$ 2,3 bilhões no Brasil em 2021. 
Estimou que hoje existem mais de mil estúdios em atividade no país, que empre-
gam, de maneira direta, aproximadamente 12.441 pessoas (Fortim, 2022).

O caminho percorrido até o grande aumento nos números do mercado ocor-
reu em diversas esferas, por exemplo, no campo da profissionalização de desenvol-
vedores da área e da saída de profissionais dos mercados ilegais de jogos digitais, 
sendo esses dois grandes campos do setor que vivenciaram mudanças.

Um ponto de inflexão para o avanço do mercado dos jogos digitais foi a pan-
demia da Covid-19, que foi responsável por parte do salto no setor dos jogos digi-
tais, em consequência da mudança da rotina das pessoas, o que tornou esse tipo de 
jogo algo mais atrativo ao consumo. O isolamento social fez com que a sociedade 
buscasse outras formas de consumir cultura e lazer, e nesses pontos os jogos digitais 
tornaram-se a solução do problema. Evidenciando tal constatação, uma pesquisa 
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realizada pela Pesquisa Game Brasil (2024b), ao perguntar aos entrevistados se o 
consumo de jogos digitais aumentou durante a pandemia, obteve as respostas que 
constam no Gráfico 1.

 Fonte: elaborado pelos autores com dados da Pesquisa Game Brasil (2021).
Gráfico 1. Porcentagem de jogadores questionados sobre o período da Covid-19.

Tabela 1. Valor arrecadado pelo setor de jogos digitais, em US$ bilhões, entre 2018 e 2021.

Fonte: elaborada pelos autores com dados da pesquisa da Wijman (2020).

2018 2019 2020 2021

US$ 1,5 US$ 1,7 US$ 2,19 US$ 2,3

Mesmo diante da situação de calamidade pública, essa era uma alternativa de 
entreter-se e gerar vínculos com aqueles que estavam longe, afinal os jogos digitais 
tornaram possíveis cenários que a pandemia não permitia — justamente pela mu-
dança ocasionada pela Covid-19, ocorreu um grande aumento no consumo. Para de-
monstrar o avanço do setor no ano de 2020, segundo pesquisa da Wijman (2020), 
o país arrecadou cerca de US$ 2,19 bilhões, destacando que no ano de 2024 a cota-
ção do dólar está R$ 5,44. A Tabela 1 evidencia o crescimento do setor entre 2018 

e 2021:Corroborando com a afirmação do aumento ocasionado pela pandemia, o 
CEO da Brasil Game Show, Marcelo Tavares, explica o fenômeno: “A pandemia pro-
vocou um efeito natural, as pessoas buscam uma opção de entretenimento dentro 
das próprias casas. Uma das grandes vantagens dos jogos é que ele dá a chance de 
vivenciar de uma maneira virtual aquilo que você não está podendo viver no mundo 
real”. (Ícaro; Tavarez, 2021). Ainda, acerca do latente crescimento do mercado dos 
jogos digitais, no ano de 2020 o hábito de jogos digitais aumentou 7,1% se compa-
rado a 2019 (Gráfico 2).
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Vários setores foram afetados pela pandemia da Covid-19, entretanto o setor 
dos games esteve na contramão; especificamente no Brasil, entre 2018 e 2022 houve 
um aumento de 169% no número de empresas de desenvolvimento de jogos, indi-
cando o avanço do setor e a sua capacidade como fator de desenvolvimento eco-
nômico (Main Leaf, 2024). Após essa primeira análise surge a necessidade da com-
preensão inicial das teorias utilizadas no artigo, compreender o enquadramento do 
conceito de jogos digitais dentro do campo da economia criativa, além de realizar 
uma análise exploratória dos dados do setor.

A ECONOMIA CRIATIVA E O PAPEL DOS JOGOS DIGITAIS
Com a finalidade de compreender como os jogos digitais se incluem na econo-

mia criativa, torna-se fundamental abranger o conceito desta. A economia criativa é 
um importante conceito para a pesquisa acerca do destaque dos jogos digitais para 
o desenvolvimento econômico. O professor John Howkins a conceitua como “um 
processo que utiliza da criação para que as pessoas possam explorar determinado 
valor econômico” (PUCRS online, 2024). A partir desse conceito inicial, constata-se 
que a economia criativa é baseada em dois fatores: o fator A, sendo a criação ligada 
ao valor econômico, e o fator B, a criação do novo interligado a fatores criativos, 
subjetivos (PUCRS online, 2024). Aprofundando o conceito pode-se compreendê-la 
como todos os serviços e produtos desenvolvidos a partir da criatividade, da habili-
dade ou do gênio humano (Schmidt; Gusso; Carelli, 2020).

Dando continuidade na construção do entendimento acerca da economia cria-
tiva, segundo a Organização das Nações Unidas — ONU (UNCTAD, 2010), a econo-
mia criativa tem como objetivo organizar o setor cultural, os produtores e consu-
midores incluídos neste. Regressando historicamente, a primeira vez que o termo 
“economia criativa” apareceu, conforme Miguez (2007), foi em 2001 na matéria de 
capa da edição especial de agosto da revista Business Week, intitulada The Creative 
Economy – the 21 century corporation (UNCTAD, 2010). A relevância da economia 
criativa no campo cultural destacado pela ONU e a tardia primeira menção do termo 
“economia criativa” permitem a constatação preliminar do lento reconhecimento 
do setor, afinal entre a primeira menção e o ano de recorte temporal do presente 
artigo, o ano de 2024, são 23 anos em um processo de reconhecimento.

Para a visualização da importância da economia criativa no Brasil, o Senado 
Federal veiculou matéria informando que ela é responsável por 3,11% do Produto 

 Fonte: Pesquisa Game Brasil (2024a).
Gráfico 2. Dados acerca do hábito de jogos digitais (2018-2024).



Schmidt AF; Amaral L; Couto VR

111ESPM-Rio, Diálogo com a Economia Criativa, Rio de Janeiro, v. 9, n. 27, p. 104-120, set./dez. 2024.

Interno Bruto (PIB), superando o índice da indústria automobilística, que regis-
trou 2,1% no mesmo período. Em continuidade, o setor emprega cerca de 7,5 
milhões de pessoas nas empresas formalizadas, e em 2022 gerou 308,7 mil novos 
postos de trabalho comparado a 2021. Ainda, em 2020 havia mais de 130 mil em-
presas do ramo das indústrias criativas em atividade no país, equivalente a 7% 
do total de trabalhadores da economia brasileira (Menezes, 2023). Esses dados 
coletados salientam a posição de destaque econômico que o setor da economia 
criativa no Brasil deve ocupar, bem como evidenciam a sua importância em ex-
plorar o tema.

Dentro do conceito de economia criativa estão compreendidos vários campos, 
por exemplo, moda, literatura, design, música, sendo os jogos digitais um deles. 
Os jogos digitais unem a criatividade, o ato de empreender e a ascensão da econo-
mia. Defendendo os jogos digitais como uma forma de arte, Waller (2012) aduz que 
esses “são diversão, plataforma educacional, mídia social e forma de expressão, essa 
multiplicidade de funções abre uma grande possibilidade para a compreensão deles 
também como arte”. Sendo assim, é possível compreender que os jogos digitais são 
arte e uma forma de cultura, e com base nessa consideração preliminar se permite 
analisá-los sob a perspectiva da economia criativa, possibilitando seguir para a aná-
lise econômica desse campo específico: os jogos digitais.

ANÁLISE ECONÔMICA DO SETOR DE JOGOS DIGITAIS NO BRASIL
Ao realizar uma análise econômica do setor de jogos digitais é necessário aten-

tar-se à análise econômica do direito como um todo, e quais as questões levantadas 
por esse campo de pesquisa. A análise econômica do direito é importante pela sua 
previsibilidade; esta permite a análise de cenários fáticos a partir da inclusão de va-
riáveis nele, obtendo desse contexto, a partir da nova inclusão, resultados a serem 
observados e conflitados, nesse ponto que se destaca a sua relevância ao estudar 
políticas governamentais (Schmidt; Gonçalves, 2014). Ainda, esses aspectos fazem 
com que a análise econômica do direito seja uma abordagem sólida, em razão de 
explorar a eficiência de alterações no ordenamento jurídico, com base no compor-
tamento econômico (Gico Jr., 2012).

Em razão da análise econômica do setor dos jogos digitais proposta, e o ob-
jetivo de compreender o cenário em que o MLG foi promulgado e os seus desafios 
diante da  economia brasileira, a análise econômica do direito (AED) é o método 
escolhido para esta análise justamente pelo seu conceito enquadrar-se dentro dos 
objetivos do artigo. A AED pode ser conceituada como “a utilização da abordagem 
econômica para tentar compreender o direito no mundo e o mundo no direito” 
(Gico Jr., 2011, p. 20). A partir do estudo do direito na sociedade, e como a socie-
dade comporta-se perante o direito utilizando de um ponto de vista econômico, é 
possível visualizar vários cenários. Os dados econômicos, por exemplo, materializam 
a consequência gerada a partir da promulgação de uma lei específica em um setor 
X. Sendo esse o ponto principal com a análise exploratória do MLG e de realizar a 
busca dos dados econômicos do setor de jogos digitais.
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Medir o impacto de uma nova legislação em um setor é possível a partir da 
AED — com destaque em seu viés neoinstitucional —, pois pode-se comparar o ce-
nário anterior à lei e o cenário após a lei sancionada, explorando como a sociedade 
comporta-se nesse segundo momento. Todos esses cenários podem ser comparados 
visando entender como promover a eficácia do direito na sociedade. Ademais, de 
modo a fundamentar, Williamson salienta que várias convivências humanas podem 
ser analisadas economicamente, dentro do campo coletivo, organizadas pela estrutu-
ra institucional (regras), tendo como propósito o bem-estar social (Williamson, 2012). 
Nessa observância de cenários possíveis, os juseconomistas buscam a resposta de dois 
questionamentos: “(i) quais as consequências de um dado arcabouço jurídico, isto é, 
de uma dada regra; e (ii) que regra jurídica deveria ser adotada” (Gico Jr., 2011, p. 20).

Posner (1992) enfatiza que a interdisciplinaridade entre o direito e a economia 
que resultou na AED pode ser considerada a com maior impacto no que tange ao al-
cance de decisões legislativas e judiciais livres de preconceitos daqueles que julgam 
e legislam, tornando-as mais objetivas. Essa é a razão de estudar o setor de jogos 
digitais da perspectiva econômica; a partir da exploração dos seus dados, estudando 
o que a Lei n. 14.852/2024 prevê, é possível obter um resultado objetivo da relevân-
cia do MLG para o setor.

Além da necessidade em atentar-se à AED ao analisar o setor econômico dos 
jogos digitais em razão do MLG, há outro campo de pesquisa que é fundamental: 
a análise de impacto regulatório (AIR). ENAP (2020, s/p) explica o conceito: “A AIR 
examina e avalia os prováveis benefícios, custos e efeitos das regulações novas ou 
alteradas”. Esse é um instrumento que atua em aperfeiçoar a eficácia e em tornar 
eficiente a regulamentação, em um formato de vários procedimentos a serem utili-
zados para que o processo da regulação ocorra da melhor forma (Salgado; Borges, 
2010). Evidente a essencialidade de compreender esse conceito, sendo o MLG uma 
nova legislação para ser explorada e investigada qual o seu impacto no país. A AED é 
a base teórica para assimilar as consequências econômicas da Lei em estudo; parale-
lamente, a AIR aplica na prática esses dados, para que seja decifrada a melhor aplica-
ção. A integração das duas abordagens torna o processo regulatório mais eficiente.

A partir da compreensão da AED e da AIR, e tendo, em todo o artigo, como 
base teórica essas duas análises, o primeiro ponto problemático identificado em 
razão da legislação tardia é a existente morosidade em perceber que para o setor 
dos jogos digitais se desenvolver, é necessária a parceria com o setor público, afinal 
os locais com o maior desenvolvimento da indústria dos games, que concentram 
bilhões de dólares, foram pensados e planejados com base em políticas públicas 
(Filho; Zambon, 2023).

Para tornar sólida a constatação de que o futuro do setor é a parceria com o 
setor público, alguns exemplos dos países que destacam o apoio público no campo 
dos jogos digitais: no Canadá, o setor emprega 200 mil pessoas e gera US$ 3 bilhões 
para o PIB do país; no Reino Unido, 1.640 jogos foram produzidos com desconto tri-
butário de 20% em cima do gasto para a produção, com um retorno de 4,4 bilhões 
de libras para o país (Filho; Zambon, 2023). Os países citados demonstram o sucesso 
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que o setor dos jogos digitais obtém com o devido apoio público e principalmente 
o retorno ao Estado, a partir do momento em que o Estado percebe o potencial 
do setor e a mão de via dupla de crescimento econômico, ambos os lados têm a 
desenvolver-se. Portanto, esse é o primeiro aspecto objeto de exploração: a falta de 
incentivo do Estado ao setor dos jogos digitais, e a partir do MLG há expectativa de 
o setor começar a ser visto pelo Estado.

A apuração dos dados econômicos enfatiza que mesmo diante de altos nú-
meros o Estado é omisso quanto a aproximar-se do campo dos jogos digitais para 
tornar esta uma parceria de inovação e avanço para o país. O setor dos games movi-
mentou mais do que o cinema e a indústria fonográfica, tornando-se cada vez mais 
o foco na economia, levantando o questionamento do que faltaria para o Estado 
olhar para a indústria dos jogos digitais (Filho; Zambon, 2023). Para corroborar com 
a afirmação de que o setor dos jogos digitais aumentou mais do que o cinema, o 
Gráfico 3 faz uma comparação entre o setor de jogos digitais e a arrecadação de 
bilheteria dos filmes entre os anos de 2018 e 2020.

 
Gráfico 3. Valor arrecadado em US$ bilhões entre 2018 e 2020.
Fonte: elaborado pelos autores com dados de Wijman (2020) e Scoutas (2021).

De acordo com a análise de Santos e Stein (2017), do Superdata Research (2014), 
no ano de 2013 o Brasil foi líder nas vendas de jogos digitais na América Latina. 
Nesse segmento como um todo, foram movimentados US$ 4,4 bilhões e quase US$ 
1,5 bilhão foram comercializados pelo Brasil (representando, assim, 34% de toda a 
América Latina). Esses números levantam a indagação do que ainda é necessário 
para o reconhecimento do setor; o MLG advém com a esperança de que esse é o 
primeiro passo para que o Estado contemple os jogos digitais.

Baseada na importância da demonstração do potencial do setor no ano de 
2023, a PricewaterhouseCoopers publicou a Pesquisa Global de Entretenimento e 
Mídia 2022-2026, na qual aponta que o setor dos jogos digitais acelerou no mundo 
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em 2020, com um aumento de 21,2% nas receitas. Um ano depois, no Brasil, houve 
um aumento de 27,4%, demonstrando o quanto o crescimento do mercado de jogos 
digitais nacional acompanha o crescimento do mercado internacional (Sebrae, 2023).

 No Brasil, a receita total de jogos digitais e e-sports — sendo este conceituado 
por Minamihara (2020, p. 24) como “a profissionalização das competições de jogos 
eletrônicos, trazendo um paralelo com os esportes tradicionais” — no ano de 2021 
foi de US$ 1,4 bilhão e deve ultrapassar US$ 2,8 bilhões em 2026, aumentando em 
um CAGR (taxa de crescimento anual composta) de 15,2% e responderá até 2026 na 
América Latina por 47,4% da receita total do mercado de jogos digitais. Dando con-
tinuidade na busca dos dados que sublinham o interesse dos brasileiros em jogos 
digitais, a pesquisa realizada pela Pesquisa Game Brasil (2024a), ao perguntar aos 
entrevistados com qual frequência jogam jogos digitais online, obteve as respostas 
que constam no Gráfico 4.

 
Gráfico 4. Frequência de acesso a jogos digitais online por semana.
Fonte: elaborado pelos autores com base na Pesquisa Game Brasil (2024b).

Esses dados elucidam o quanto o mercado nacional de jogos digitais tem ap-
tidão para colocar-se no mercado internacional desde que obtenha o incentivo por 
intermédio das políticas públicas do país.

Em suma, o incentivo do Estado ao setor visando ao fomento da expansão 
econômica por meio dos jogos digitais impulsiona tanto os avanços tecnológicos 
e culturais quanto o desenvolvimento de profissionais que atuam no ramo. Os da-
dos apresentados demonstram o retorno que o setor dos jogos digitais traz para o 
Estado. No Brasil, mesmo diante de uma ausência de política nacional, o setor movi-
menta R$ 13 bilhões por ano; a expectativa para o futuro é que com o MLG o Brasil 
se coloque na disputa do mercado global (Filho; Zambon, 2023).

A partir dos dados levantados é evidente que os jogos digitais são importantes 
propulsores do crescimento econômico e precisam ser vistos como tal, sendo im-
portante que o mercado esteja bastante solidificado para prosseguir promovendo 
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lucros econômicos e tecnológicos. O entretenimento é apenas uma parte, frente a 
todas as oportunidades que o setor pode trazer para a economia criativa do país 
diante da parceria com o poder público. A partir da análise dos dados e da cons-
tatação do potencial econômico do setor, é necessária a exploração dos desafios 
encontrados no setor de jogos digitais, tendo como base o primeiro problema iden-
tificado preliminarmente — a falta de incentivo do Estado —, que mesmo diante da 
promulgação do MLG continuam trazendo consequências ao setor.

O MARCO LEGAL DOS GAMES E OS DESAFIOS DO FUTURO DOS 
JOGOS DIGITAIS

A partir da sanção do MLG, a cultura como um todo é beneficiada, o que sig-
nifica avanços para um novo período de incentivo, avanço tecnológico e crescimento 
econômico do setor. O Brasil é a maior potência da indústria dos jogos digitais na 
América Latina e a segunda maior do sul global, superada apenas pela Coreia do Sul 
(Coelho, 2024).

Apesar de ocupar um local consolidado no que tange ao desenvolvimento po-
sitivo no mercado brasileiro, os jogos digitais poderão enfrentar alguns desafios ou 
continuar enfrentando problemas que perduram no tempo. Um exemplo é a questão 
da pirataria, que atualmente ocorre em menor proporção em razão das políticas de 
proteção empregadas pelas marcas, mas que segue sendo uma discussão relevante. 
A pesquisa Infodemia e os impactos na vida digital, da Kaspersky, uma das empre-
sas reconhecidas como pioneira da segurança cibernética, estabelecida no mercado 
desde 1997 (Bergmann, 2020), com parceria com a Corpa, constatou que 91% dos 
brasileiros concordam que utilizar software e jogos digitais ilegais representa um 
problema de segurança. Entretanto, 26% admitiram ter utilizado programas piratas. 
O Brasil é o terceiro colocado no ranking regional de pirataria. De acordo com dados 
levantados pelo Fórum Nacional Contra Pirataria e a Ilegalidade (ETCO, 2021), desde 
2014 o Brasil perde bilhões com o mercado ilegal, sendo este número geral, ou seja, 
o mercado dos games está englobado dentro desse dado. Para além de ter impacto 
no âmbito jurídico, impacta o âmbito econômico do país.

Entretanto, conforme ilustrado anteriormente, segundo dados de Fortim 
(2022), o principal desafio está relacionado ao financiamento dos projetos e à ob-
tenção de recursos, ambos ligados à falta de incentivo financeiro e de apoio na 
geração de visibilidade para a indústria de jogos nacional, resultado da falta de 
incentivo do Estado — conforme explorado no tópico “Análise econômica do setor 
de jogos digitais no Brasil”. Diretamente ligado ao primeiro problema identificado 
está o aspecto da alta carga tributária.

Dando ênfase no que diz respeito à alta carga tributária, em decorrência de 
esta absorver uma parte considerável dos rendimentos das empresas, fundamentan-
do essa argumentação, no dia 10 de junho de 2024 ocorreu uma audiência pública 
da Comissão de Desenvolvimento Econômico em Minas Gerais, na qual diversos em-
presários que participaram de diversos locais do Estado trouxeram à tona o tema de 
que a alta carga e a dificuldade do sistema tributário atuam como desestimuladores 
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para o empreendedor no Brasil, dando destaque ao fato de que o sistema faz com 
que os mais pobres paguem mais tributos que os ricos (Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais, 2024).

Ainda, nessa audiência pública, Marcelo Nogueira de Morais, conselheiro da 
Federação das Associações Comerciais de Minas Gerais, apontou: “Em 2022, foi apu-
rada uma tributação total de 33,56% sobre o PIB” (Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais, 2024, s/p). Por fim, para enfatizar o impacto da alta tributação, Roberto 
Ellery (2021, s/p) discorre:

É isso mesmo: as empresas brasileiras pagam a quarta maior alíquota de 
impostos sobre renda entre os 108 países avaliados pela OCDE. E piora: em 
nenhum país da OCDE a alíquota é maior que no Brasil. Chega perto, como 
é o caso da França, mas não é maior. Vale repetir para enfatizar: o Brasil 
tributa mais as empresas do que todos os países ricos da OCDE.

Por conseguinte, essa alta carga tributária, conforme Silva (2021), não gera o 
aumento da arrecadação fiscal, acaba por desestimular os seus fatos geradores, as-
sim como pode gerar a maior sonegação dos impostos. Esse argumento no contexto 
em estudo destaca que a alta carga tributária atua como um repressor ao desenvol-
vimento das empresas de jogos digitais.

Esses são dois dos principais desafios que o mercado dos jogos digitais enfren-
tava e continuará enfrentando; entretanto, a partir do MLG o esperado ao setor é 
a segurança de que o Estado enxergará esses problemas e estará disposto a enfren-
tá-los, visualizando o potencial do setor. Os desafios identificados preliminarmente 
por este artigo exigem a atenção do Estado e um estudo aprofundado para encon-
trar a melhor forma de solucionar. Destaca-se que problemas complexos como a fal-
ta de incentivo do Estado e a alta carga tributária, sendo esse segundo diretamente 
ligado ao poder do Estado em (des)incentivar o setor dos jogos digitais, necessi-
tam de medidas igualmente complexas, com o devido equilíbrio na intervenção do 
Estado para combatê-los. Os jogos digitais vão além do mero entretenimento: eles 
representam uma geração de empregos, avanço econômico e, principalmente, a 
oportunidade de posicionar o Brasil de forma competitiva no cenário internacional 
dos jogos digitais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O artigo buscou explorar o mercado dos jogos digitais como importante im-

pulsionador da economia criativa no Brasil entre 2010 e 2023, e especificamente 
demonstrar, por intermédio dos dados econômicos do recorte temporal analisado, 
o potencial do setor para o Brasil. Constatou-se preliminarmente que apesar da 
ausência de regulamentação, o setor, no decorrer dos anos, ocupou o seu lugar no 
mercado. A Lei n. 14.852/2024 foi explorada por intermédio da AED.

Teve-se como ponto de partida a análise do MLG, seguindo para a compreen-
são do conceito de economia criativa e sob o entendimento dos jogos digitais pela 
perspectiva da economia criativa. A partir dessa primeira análise, observa-se que 
mesmo com a ausência de regulamentação o setor desenvolveu-se no decorrer dos 
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anos com uma taxa de crescimento de 10%, sendo o mercado brasileiro de jogos 
digitais um dos dez maiores do mundo. A partir dessas compreensões iniciais, foram 
coletados os dados econômicos, que evidenciaram o potencial econômico do setor. 
Em função disso, foi possível identificar o principal problema: a falta de incentivo 
do Estado ao setor dos jogos digitais. Os dados dos outros países que planejaram 
o setor dos jogos digitais baseando-se em políticas públicas são hoje os maiores no 
mercado dos jogos digitais, enquanto o Brasil, em todos esses anos, atuou como 
um exportador de talentos dos desenvolvedores brasileiros, mesmo diante de seus 
grandes números no setor.

O primeiro problema constatado foi a ausência de incentivo do Estado, e na 
continuidade da identificação dos desafios do cenário em que o MLG foi promulga-
do, observou-se o problema da alta carga tributária.

A sanção da lei foi o principal passo para que os desafios do passado sejam 
superados. A constatação preliminar é de que o cenário após sanção do MLG é po-
sitivo ao setor dos jogos digitais, a segurança que advém da Lei traz otimismo ao 
setor. Entretanto, formulam-se hipóteses acerca do futuro: se tão somente o MLG 
conseguirá abranger todas as problemáticas; se resolverá em parte; ou se, em razão 
do segundo problema identificado (a alta carga tributária), não será o suficiente 
para remediar os desafios.

Após tantos anos sem a devida regulamentação há um vácuo entre a expec-
tativa dos dispositivos legais e a forma como será aplicado na prática. Dessa forma, 
além de sancionar a Lei, cabe ao Estado a competência de tornar eficazes os dispo-
sitivos do MLG, cumprindo com o seu dever constitucional de promover a todos o 
acesso à cultura (Brasil, 1988).

Nessa linha, um possível deslinde para que o cenário pós-sanção do MLG tenha 
sucesso é o amparo do Estado e de seus Ministérios competentes para a devida ope-
racionalização dos dispositivos legais, para que o que foi proposto pelo legislador se 
torne eficaz e real. Assim, efetivamente por intermédio da legislação específica, os 
problemas como a falta de incentivo público e a alta tributação serão combatidos.

Todo o estudo levantado diante da limitação temporal deve ser utilizado para 
futuras pesquisas com o objetivo de continuar a análise exploratória do tema. O ar-
tigo buscou analisar o cenário em que o MLG nasceu, possibilitando compreender a 
necessidade que fez o projeto de Lei n. 2.796 se transformar na Lei n. 14.852/2024. 
Buscou contribuir para o melhor aproveitamento do setor, que até o ano de 2024 
operava na economia criativa sem dispor de uma regulamentação. O MLG reflete o 
reconhecimento do setor dos jogos digitais no mercado brasileiro, e para que possa 
usufruir plenamente das garantias dispostas no corpo da lei é crucial que não seja ne-
gligenciado. Este foi apenas um passo para o desenvolvimento diante de tantos anos 
de desvalorização, e requer todo o apoio estatal para sustentar o crescimento gradual.
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